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APRESENTAÇÃO

A sociedade contemporânea tem passado por diferentes transformações. E na 
medida em que cada nova mudança acontece, novas experiências se inauguram, 
novos espaços se criam, a sociedade se molda às novas realidades e o direito se 
inova para atender suas demandas. Pensar o direito a partir da evolução da sociedade 
contemporânea é uma tarefa sensível e extraordinária, afinal, uma sociedade eficaz 
se constitui por meio da relação semântica da norma, da observação da realidade 
social experimentada e dos valores e objetos (re)significados. 

É pela busca da eficácia social que a Atena Editora publica dois volumes 
da coletânea intitulada “Participação e Efetividade do Direito na Sociedade 
Contemporânea”, coleção composta por trinta e dois capítulos que conecta 
pesquisadores especialistas, mestres e doutores de instituições localizadas de 
todas as áreas do Brasil, cujas discussões tematizam diversas áreas do saber. 

Os volumes realizados em formato de e-book, trazem inovações nas pesquisas 
jurídicas e nas demais áreas do conhecimento. Temas diversos e interessantes são 
discutidos aqui com a proposta de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, 
mestres, doutores e todos aqueles juristas que de alguma forma se interessam pela 
ciência jurídica e pela participação efetiva da sociedade nas pesquisas. Possuir 
um material acadêmico que reflita a evolução de diferentes áreas do direito e da 
coletividade, de forma temporal, com dados e resultados substanciais e concretos, 
torna-se muito relevante para o campo da pesquisa no Brasil. 

A obra “Participação e Efetividade do Direito na Sociedade Contemporânea” 
apresenta fundamentações de resultados práticos obtidos pelos diversos 
professores, acadêmicos e pesquisadores que arduamente desenvolveram seus 
trabalhos que aqui serão apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o 
quão importante é a divulgação científica, por isso evidenciamos também a estrutura 
da Atena Editora capaz de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para 
estes pesquisadores exporem e divulguem seus resultados. 

Douglas Santos Mezacasa
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RESUMO: O ideal de justiça e suas definições 
são aspectos amplamente debatidos, 
sobretudo no que tange às matérias de cunho 
filosófico e social, destacando-se, em principal, 
o estudo jurídico. As referidas conceituações, 
contudo, têm sido abordadas sob diversos 
aspectos e acepções, relacionando-se, em 
muitos casos, à certa carga de subjetividade, 
culminando em definições distintas. Diante de 
tais particularidades, sobreleva-se a relevância 
de estudo do paralelo existente entre as 
concepções de justiça e respectiva efetivação 
compreendidas pelas população e as adotadas 
em âmbito estatal. Diante disso, a pesquisa 

tem por objetivo a análise de determinados 
conceitos teóricos do justo e da manifestação 
popular correspondente ao sentimento de 
justiça, com enfoque no paralelo existente 
entre a população e o Estado, bem como as 
consequências das divergências apresentadas, 
tanto no sentimento de insatisfação popular 
quanto na legitimação da autotutela. O método 
empregado para a pesquisa foi o dedutivo, 
tendo em vista a análise de um panorama 
geral objetivando a compreensão de pontos 
em específico, assim como a existência de 
premissas a serem refutadas ou confirmadas 
ao decorrer do texto. As bases do estudo 
encontraram-se no metodo dedutivo, com 
viés na dialética histórico-cultural, tendo como 
fonte a pesquisa bibliográfica, por meio obras, 
periódicos e a rede mundial de computadores. 
Nesse sentido, em decorrência do caráter 
amplo do objeto de pesquisa, relacionado à 
apectos sociais e subjetivos, torna-se inviável 
a apresentação de conclusões definitivas 
acerca do tema abordado, contudo, é possível 
observar inicialmente pontos de divergência 
entre a noção popular de justiça e a atuação do 
poder judiciário, enquanto poder estatal, bem 
como do Estado de forma ampla.
PALAVRAS-CHAVE: justiça, justiça popular e 
Poder Judiciário
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JUSTICE: BRIEF THEORETICAL CONCEPTIONS AND POPULAR ASPIRATIONS

ABSTRACT: The ideal of justice and its definitions are aspects widely debated, 
especially in concerns of philosophical and social subjects, emphasizing, mainly, the 
legal study. The referred conceptualizations, however, have been approached under 
several aspects and meanings, relating, in many cases, to a certain load of subjectivity, 
culminating in different definitions. Towards such particularities, the relevance of the 
parallel study extant between the conceptions of justice and respective effectuation 
understood by the population and the adopted in the State ambit emphasize. In the face 
of that, the research have as goal the analysis of certain theoretical concepts of the 
just and the popular manifestation correspondent to the feeling of justice, with focus on 
the extant parallel between the population and the State, as well as the consequences 
of the divergences presented, both in the feeling of popular dissatisfaction and in the 
legitimation of self-defense. The method used for the research was the deductive, 
observing the analysis of a general panorama aiming the comprehension of points in 
specific, as well as the existence of premises to be refuted or confirmed in the course 
of the text. The bases of the study were found in the deductive method, underneath the 
historical-cultural dialectic perspective, having as source the bibliographic research, 
through works, periodicals and the world wide web. In this sense, due to the wide 
character of the research object, related to social and subjective aspects, it becomes 
unfeasible the presentation of definitive conclusions on the approached matter, however, 
it is possible to initially observe points of divergence between the popular notion of 
justice and the acting of the Judicial Power, as state power, as well as the State widely. 
KEYWORDS: justice, popular justice and Judicial Power.

1 |  INTRODUÇÃO

A definição do que é justo e, consequentemente, do que constitui justiça  não 
é algo simples e definido, desafiando os conceitos através do tempo e de cada 
sociedade, seu estudo remonta aos mais primórdiais debates e discussões filóficas, 
com destaque à Aristóteles, perdurando até a atualidade, em que pese todas as 
divergências conceituais, sendo relevante o fato do refrido filósofo ter apresentado 
teses sobre a justiça e, sob seu arcabouço teorico, ter defendido as relações 
considerando o momento histórico em que estava inserido, demonstrando que o 
critério de justiça encontra-se relacionado à uma análise social. À vista disso, a 
partir das transformações históricas sofridas pela humanidade, tal conceito abstrato 
passou a ser considerado como fator essencial à organização equalitária de uma 
sociedade tida como civilizada, tornando-se objeto relevante de debate, sobretudo 
no que tange às ciências humanas, tais quais a Filosofia e o Direito.  

Nesse particular, insta salientar que o conceito de justo perpassa por 
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características essencialmente humanas, resvalando em particularidades abstratas 
e, de algum modo, dotadas de certa carga de subjetividade, tornando ainda mais 
complexa a análise de tais conceitos. Em decorrência disso, a justiça pôde ser 
categorizada e dividida em espécies pelos mais diversos estudiosos, dando origem 
a uma infinidade de conceitos, todavia, em que se pese a existência de definições 
complexas e teóricas, há ainda as definições individuais e pautadas nos critérios 
particulares da população ampla, representando sua própria concepção do que 
constituiria justiça. 

Nesse seguimento, torna-se relevante o estudo dos critérios de justiça para 
além das definições teóricas adotadas, dando-se enfoque ao conceito popular de 
justiça, sobretudo frente ao Estado Democrático de Direito e as manifestações 
populares de efetivação privada de um critério particular de justiça, que difere do 
conceito estatal, representado pelos episódios, em regra ilícitos, de autotutela. 

Diante desse fatores, sobreleva-se a necessidade de estudo dos possíveis 
pontos de convergência e divergência apresentados entre o conceito de justiça 
adotado e oferecido no âmbito estatal, o qual pode ser extraído da própria 
organização do Estado, principalmente do Poder Judiciário, e os anseios populares 
acerca da concretização da justiça, especialmente no que tange ao aspecto penal. 

Tendo em vista a subjetividade enrraigada na definição de justo, relacionada à 
conceitos construidos individual e coletivamente, que se influenciam mutuamente, 
para compreender os aspectos dissonantes entre a aspiração popular e a estatal, 
faz-se necessária à análise dos níveis de insatisfação popular relativamente 
ao Estado, em principal, no tocante a poder judiciário. Outrossim, destaca-se a 
influência exercida por tal divergência de aspirações no fenômeno da autotutela, 
bem como na sua legitimação ou condescendência por parcela da população.

2 |  JUSTIÇA  E LEI

Muitas vezes se leva ao falso raciocínio de que a lei é a justiça, todos os 
tribunais poderiam ser chamados de tribunais de analise da lei e não “ Palácio de 
Justiça”, pois o que se observa, em regra, é aplicação hermenêutica da legislação, 
podemos dizer que nesta relação “rasa”, ainda poderíamos afirmar que o nazismo 
ou a escrvidão eram legais e, assim, sua aplicabilidade seria “justa”.

Não se pode efetivamente desconhcer os avanços da positivação das normas 
enquanto estatutos sociais, de outro norte, não devemos declinar de submeter os 
ordenamentos a valores mais universais que são os que podemos chamar de justiça.

Ainda que tal conceito seja, como mencionado, de infindáveis debates e que 
não se declina da positivação é necessário que se esteja alerta para injustiça da 
lei, e elas são muitas, pois não se sabe o que é justo sem saber o que é injusto, e 
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parece que o injusto pode ser precebido com a percepção dos direitos humanos e 
fundamentais, tomando como base sua aplicação ou ofensa.

A justiça enquanto aspecto inerente à natureza humana e essencial à organização 
estatal foi objeto das mais diversas considerações ao longo dos períodos históricos, 
sem que, contudo, fosse possível a determinação de seu conceito de uma forma 
precisa. Dessa forma, as reflexões acerca do que constituiria justiça permanecem 
e, não obstante as tentativas de conceituação teórica, a subjetividade intrínseca a 
tal instituto, que ora se manifesta tal qual sentimento, determina a existência de um 
distanciamento entre o compreendido pelo indivíduo, o estabelecido socialmente e 
o institucionalizado pelo Estado. Coaduna nesse sentido Miguel Reale:

É que a ideia da justiça se confunde com o ideal de justiça, envolvendo sempre 
elementos subjetivos e objetivos, cuja prevalência depende, no fundo, da 
concepção que se tem do homem e do cosmos, do significado do seu pensar 
e do seu querer em confronto com o que, objetivamente, deve ser pensado e 
querido. [...] a justiça nunca se põe como um problema isolado, válido em si 
e por si, porque sempre se acha em essencial correlação com outros da mais 
diversa natureza, desde os filosóficos aos religiosos, dos morais aos jurídicos, 
conforme o demonstra sua vivencia ao longo da história, estando sempre inserida 
em distintos conjuntos de interesses de ideias. (2001, p.122)  

Nesse aspecto, ressalta-se a relevância conferida à justiça no que concerne 
a estruturação dos sistemas de convívio hodiernos, especiamente no que tange à 
organização do poder judiciário. De acordo com Nunes, a justiça constitui um dos 
conceitos basilares de qualquer ordemento jurídico, tendo em vista que torna-se 
inviável a construção de uma sociedade minimante organizada sem um critério de 
justiça, elencando o Direito como uma das formas de organização social (2017). 

Sobrelava-se, contudo, a necessidade de compreensão do entendido como 
justo não só no âmbito teórico e estatal, como também no aspecto popular, com 
o escopo de melhor compreender o distanciamento existente entre Estado e 
população, considerada de forma ampla. A análise puramente teórica ou baseada 
exclusivamente no determinado pelo Poder Judiciário desconsideraria a existência 
de um anseio popular por um critério de justiça, anseio esse que, em alguns 
episódios, pode destoar das possibilidades oferecidas pelo Estado e culminar na 
efetivação de práticas privadas de aplicação de sanções, tais quais a autotutela, 
demonstrada, dentre outros fatores, pelos linchamentos. 

 Quanto às análises teóricas do critério de justiça, destacam-se, em primeiro 
ponto, os estudos de Aristóteles, o qual veio a dividir a justiça em justiça geral, que 
diz respeito à totalidade do grupo social e as noções de solidariedade humana, 
apontando como exemplo de sua concretização o cumprimento da legislação 
socialmente estabelecida; justiça distributiva a qual “é exercida por meio da 
entrega [...] de tudo quanto possa ser repartido entre os membros da comunidade” 
bem como define, de mesmo modo, a justiça corretiva, que tem como enfoque o 
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reestabelecimento do equilíbrio nas relações privadas (NUNES, 2017, n.p.).
Socrátes, da mesma forma, buscou conceituar a justiça, construindo sua 

definição de forma a se aproximar de uma virtude contrária ao egoísmo, reconhecendo 
na igualdade essencial à justiça a negação do sentimento de detenção (MACIEL, s.a.) 
exclusiva. Ademais, destaca a importância do critério de justiça para a elaboração 
das leis, vez que  “leis devem ser organizadas e estipuladas segundo a expectativa 
social e por meio de pessoas justas” (MACIEL, s.a., p.02).

Nesse seguimento, Immanuel Kant conferiu destaque à racionalidade 
humana, correlacionando-a ao critério de justiça. Dentro dessa perspectiva, o ser 
humano escolhe seus princípios com base em critérios racionais, seja em relação 
ao indivíduo, seja na escolha realizada pelos grupos já formados (RAWLS, 1997). 
Dessa forma, os princípios elegidos pelos grupos dão as bases da construção da 
sociedade, sendo empregados na construção de justiça defendida por aquele grupo 
social (RAWLS, 1997). 

À vista disso, sobreleva-se a noção de moralidade de grupo preconizada por 
John Rawls, o qual destaca o processo de influenciação mútua existente entre 
indivíduo e os grupos sociais nos quais está inserido, defendendo a subsistência de 
um conceito moral correspondente não só aos sujeitos, mas também às coletividades 
humanas (1997). Nesse aspecto, determina que:

o conteúdo da moralidade de grupo é ditado pelos padrões morais adequados 
ao papel do indivíduo nas várias associações a qual pertence. Esses padrões 
incluem as regras de moralidade ditadas pelo senso comum, juntamente com os 
ajustes necessários para adequá-las à posição particular de um indivíduo; e são 
impressos nele pela aprovação ou pela desaprovação daqueles que detêm a 
autoridade, ou pelos outros membros do grupo (1997, p.518)

No que tange à Justiça, o referido autor a elenca em sua obra “Uma teoria da 
justiça” como “primeira virtude das instituições sociais” (1997, p.3), colocando-a até 
mesmo acima da efeciência. Desse modo, demonstra a necessidade de um critério 
de justo para a organização e desenvolvimento de qualquer instituição social (1997). 

Em relação à pessoa individualmente considerada, Rawls defende a existência 
de uma inviolabilidade intrínseca ao indivíduo, a qual decorre diretamente da 
justiça, sendo observada como “carta fundamental de uma associação humana 
bem ordenada” (1997, p.5). À vista disso, todos os integrantes de uma sociedade 
deveriam estar em consenso e aceitar os mesmos critérios de justiça, devendo as 
instituições serem capazes de satisfazer tais princípios, o que de fato não ocorre 
(1997). 

Diante da existência dos mais diversos conceitos, dos quais as considerações 
acima constituem pequena demonstração, nota-se a grande diversidade de 
compreensões acerca da justiça, todavia, é possível observar, ainda que de forma 
indireta, a existência de pontos em comum, dentre eles a relação intrínseca com a 
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igualdade. Nesse seguimento, conclui Maciel:

nota-se que há uma constante em todas as definições e estudos sobre este 
valor, a igualdade. Radbruch também percebeu esta constante nos diversos 
estudos filosóficos, pois reconhece que “a medula da justiça é a igualdade”. [...] 
A divergência consiste na proporção de igualdade de cada conceito de justo, ou 
seja,tem-se as divergências na idéia de justiça de acordo com as diversas formas 
de apresentação da igualdade (s.a., p.07).

Justamente em razão do caráter subjetivo essencialmente ligado à definição 
de justiça decorre sua infinidade de conceituações, sobretudo as individualmente 
consideradas em relação à população de forma ampla, bem como a adotada por 
grupos sociais. À vista disso: 

Poderia citar todos os filósofos possíveis, todos os juristas, pensadores que 
tentaram conceituar a justiça. Sendo valor, cada um contribui com o conceito que 
achar mais adequado, além de este conceito está banhado de influências sócio-
culturais. Não pode-se encontrar, entre todos os trabalhos de filósofos e juristas, 
definição de justiça em termos universais (MACIEL, s.a., p.06).

A necessidade de compreensão das aspirações populares por justiça e a 
definição de tal critério no âmbito popular se domonstra por meio do fenomêno 
da autotutela, a partir do exercício arbitrário, em regra indevido, de particulares 
em relação à aplicação de sanções e demais atribuições que pertenceriam ao 
Poder Judiciário, à polícia e demais instituições estatais. Diante de tais práticas 
se demonstra a incompatibilidade entre a noção de justo oferecida pelo Estado e a 
almejada pela população. Nesse seguimento, preleciona Sérgio Adorno: 

são muitos os que preferem a vingança a aplicação da justiça. Como seres 
racionais e modernos, deveríamos esperar que houvesse um julgamento, que 
fosse dado a esse indivíduo o direito de se defender e, uma vez provada a 
responsabilidade criminal, que a pessoa fosse condenada. Isso não é vingança: 
é justiça. E há uma diferença muito grande entre uma coisa e outra. No Brasil 
ainda temos esse sentimento primário, que está lá na raiz da nossa consciência, 
de que a punição deve ser de tal maneira exemplar que você tem que retirar esse 
indivíduo do convívio dos humanos. (Núcleos de estudo da violência, 2017, n.p.)

Dentre as formas de exercício da autotutela, destacam-se os linchamentos, 
principalmente em relação à violência pertinente ao ato, que constitui demonstração 
do crescente sentimento de punitivismo exacerbado atualmente observado. 
Nesse campo de estudo, sobreleva-se José de Souza Martins, o qual relaciona os 
linchamentos ao questionamento da ordem social existente, conforme se observa: 

a população lincha para punir, mas sobretudo para indicar seu desacordo com 
alternativas de mudança social que violam concepções, valores e normas de 
conduta tradicionais, relativas a uma certa concepção do humano. Uma hipótese 
decorrente é a de que o linchamento é uma forma incipiente de participação 
democrática na construção (ou reconstrução) da sociedade, de proclamação e 
afirmação de valores sociais, incipiente e contraditória porque afirma a soberania 
do povo, mas nega a racionalidade impessoal da justiça e do direito. O linchamento 
não é uma manifestação de desordem, mas de questionamento da desordem. Ao 
mesmo tempo, é questionamento do poder e das instituições que, justamente em 
nome da impessoalidade da lei, deveriam assegurar a manutenção dos valores e 
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dos códigos. (MARTINS, 1995, n/p)

Com vistas a melhor elucidação do aspecto concernente aos linchamentos, 
faz-se necessária a devida conceituação de tal fenônomo, o qual foi iniciamente 
carcterizado nos Estados Unidos da América por meio do termo lynch law e, 
ulteriormente, lynching, atribuídos às execuções perpetradas na ausência de 
intermédio estatal (NATAL, 2012, p.53). À vista disso, sobreleva-se a delimitação da 
doutrina norte-americana acerca do tema, a qual o define como ação de um grupo 
constituido por três ou mais pessoas “agindo sob o pretexto de proteção da justiça 
ou de uma tradição” (COOK, apud NATAL, 2012, p.53).

A validação ou condescendência de tais atos por parte da população constitui 
indicativo da existência de pontos destoantes entre a justiça oferecida pelo Estado 
e a aspirada no âmbito popular. Nesse seguimento, tornam-se relevantes as 
considerações de Amartya Sen no sentido da ressaltar a necessidade de buscar a 
efetivação da justiça com vistas a sociedade já estabelecida em seu comportamento 
real, sem que se admita uma sociedade ideal, no entanto irreal, como ponto de 
partida (PANSIERI, 2016, n.p.).

Uma das formas mais concretas de avaliação acerca das disparidades 
existêntes entre os conceitos e ideiais de justiça construidos no imaginário 
popular e o efetivado pelas instituições estatais é a análise dos dados acerca da 
confiabilidade e satisfação popular acerca do Estado, sobretudo no que concerne 
ao Poder Judiciário. Nesse sentido, destaca-se a análise dos resultados obtidos 
pelo  Índice de Confiança na Justiça no Brasil – ICJBrasil, elaborado pela Escola de 
Direito de São Paulo da Faculdade Getúlio Vargas (FGV). 

Consoante ao Relatório ICJBrasil relativo ao 1º semestre/2017, concluiu-se 
pela queda no grau de confiabilidade da população brasileira em praticamente 
todas as instituições avaliadas, o que inclui a administração da Justiça (FGV, 2017). 
Nesse aspecto, apenas 24% (vinte e quatro por cento) dos entrevistados declaram 
confiar no Poder Judiciário, mesmo número dos que declararam confiar no Supremo 
Tribunal Federal, apontando que menos de um quarto da população brasileira confia 
na administração da justiça (FGV, 2017, p.13). 

Insta salientar que tal número se encontra muito abaixo do grau de confiança 
atribuído à instituições como as Forças Armadas, a Igreja Católica e, até mesmo, 
as redes sociais (tais quais Facebook e Twitter), possuindo respectivamente 
56%(cinquenta e seis por cento), 53% (cinquenta e três por cento) e 37% (trinta 
e sete por cento) de confiança da população entrevistada (FGV, p.13, 2017). Tal 
indíce relativo ao Poder Judiciário representa uma queda de dez pontos percentuais 
em relação à pesquisa realizada no ano de 2013, na qual 34% (trinta e quatro por 
cento) da população entrevistada declarou confiar no referido poder (FGV, 2017, 
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p.14). 
Em realidade, as quedas foram sigificativas em relação a todos os grupos 

avaliados, chegando a uma queda de 23 pontos percentuais em relação ao 
Governo Federal, atingindo 6% (seis por cento) de confiança, e 22 pontos relativos 
ao Ministério Público, o qual passou de 50% (cinquenta por cento) a 28% (vinte e 
oito por cento) (FGV, 2017, p.14).

A referida pesquisa também demonstrou que a confiabilidade na justiça não 
possui grandes índices de variação em relação à idade, diferentes grupos de renda 
ou escolaridade (FGV, 2017), demonstrando que a insatisfação e  descrédito em 
relação ao Poder Judiciário representa uma concepção da população considerada 
de forma ampla. Dessa forma, é possível aduzir que a população brasileira de, uma 
forma geral, encontra-se em dissonância com os meios de efetivação de justiça 
oferecidos pelo Estado, não sendo característica restrita a parcela específica da 
população. 

Dentre as razão de insatisfação apontadas pela pesquisa destacam-se 
a morosidade, o alto custo e complexidade ostentados pelo Poder Judiciário, 
apontado como lento e caro por 81% (oitenta e um por cento) dos entrevistados, 
nada/pouco honesto por 78% (setenta e oito por cento), dificil de usar e nada/pouco 
competente, ambos por 73% (setenta e três por cento) (FGV, 2017, p.16). No que 
tange à morosidade e seus reflexos nas percepções populares acerca da Justiça, 
sobretudo no âmbito penal, prelecionam S. Adorno e W. Pasinato:

Para o cidadão comum, o tempo é lugar da memória coletiva. Se ele consegue 
estabelecer vínculos entre o crime cometido e a aplicação de sanção penal, 
experimenta a sensação de que a justiça foi aplicada (ADORNO; PASINATO, 
2007, p.02)

Em contrapartida, não obstante os baixíssimos níveis de confiança popular, os 
entrevistados reconhecem o Poder Judiciário como “instituição capaz de solucionar 
seus conflitos”  (FGV, 2017, p.07), bem como mais da metade da população acredita 
que os juizes e policiais são honestos e quase três quartos da população acredita 
que as leis devem ser cumpridas, mesmo quando se discorde delas (FGV, 2017, 
p.22). Nesse seguimento, demonstra-se que 75% acredite que “Se o Juiz decide que 
uma pessoa pague a outra uma quantia, ela em a obrigação moral de pagar mesmo 
que discorde da decisão”, bem como 71% concorde que  “As pessoas devem seguir 
à lei mesmo quando a lei é contrária ao que elas acreditam que é certo” (FGV, 2017, 
p.22).

Em paralelo a tais dados, de forma a possibilitar a continuidade da análise 
conforme o decurso do tempo, destaca-se o “Estudo da Imagem do Judiciário 
Brasileiro”, realizado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) a pedido da Associação 
dos Magistrados Brasileiros (AMB). Tal pesquisa foi publicada em dezembro de 
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2019 e desenvolveu-se no período entre agosto de 2018 e novembro de 2019, 
tendo como objetivo analisar as percepção acerca do Judiciário brasileiro (FGV, 
2019). 

Nesse seguimento, constatou-se, dentro do referido panorama de estudo, um 
aumento no sentimento de confiança relativamente ao Poder Judiciário, indicando 
a confiança de 52% (cinquenta e dois por cento) da população, número semelhante 
à países como a França, sendo considerado o Poder que melhor desempenha sua 
função (FGV, 2019, p. 07 e p.15). Diante de tal referência, o Poder Judiciário seria 
mais confiável de todos os três poderes segundo a percepção popular, quando 
considerada a perspecitiva da federação, seguido pela Presidência da República 
com 34% (trinta e quatro por cento), tendo o Congresso Nacional com menor índice 
de confiabilidade, ostentando apenas 19% (dezenove por cento) da confiança 
popular (FGV, 2019, p. 07).  

Todavia, em que se pese o Judiciário tenha sido considerado o Poder que 
melhor desempenhe seu papel, 59% (cinquenta e nove por cento) da população 
entrevistada classificou seu funcionamento como “mal” ou “muito mal” (FGV, 
2019, p. 24), demonstrando que a referida satisfação é apenas parcial, sendo a 
preferência consequência do desempenho insatisfatório atribuído aos demais 
Poderes, sobretudo diante da percepção do fenômeno da corrupção. Sobreleva-se, 
de igual maneira, a convicção de 49% (quarenta e nove por cento) da sociedade 
acerca da contribuição do judiciário no combate à corrupção, bem como em relação 
à democracia e o combate à violência, ambos com 47% (quarenta e sete por cento) 
(FGV, 2019, p. 26).

Nota-se, diante de tais dados, a existência de uma relação conflituosa dentro 
do imaginário popular acerca da administração da justiça, tendo em vista que, não 
obstante a insatisfação demonstrada quanto ao Poder Judiciário e ao Estado de 
forma geral, o referido poder ainda é considerado essencial pela população, que 
reconhece sua relevância, muito embora discorde de suas formas de atuação. 
Nesse seguimento, denota-se, também, um aumento em relação à pesquisa 
anteriormente analisada consoante a confiabilidade em relação ao Ministério 
Público, demonstrando-se que 53% (cinquenta e três por cento) dos entrevistados 
relatam confiar na referida instituição (FGV, 2019, p. 33).

Constatando-se a existência de um distanciamento entre o Judiciário e a 
População, imperioso analisar as causas de tal afastamento. Em tal aspecto, a 
burocracia e lentidão foram novamente os aspectos mais apontados como fator de 
desestímulo à procura pelo Judiciário, sendo apontando por 64% (sessenta e quatro 
por cento dos entrevistados (FGV, 2019, p. 50). Na sequência, foi indicado por 28% 
(vinte e oito por cento) da população que se sentem desmotivados a procurar o 
Judiciário uma vez que o mesmo “só favorece quem tem dinheiro e poder” (FGV, 
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2019, p. 50), demonstrando-se que parcela do distanciamento popular tem suas 
raizes em questões sociais, sobretudo na burocracia, alto custo e construção de um 
sistema distoante da realidade social de grande parcela da população. 

À vista disso, compreende-se o paralelo existente entre a justiça almejada 
no âmbito popular e a oferecida por parte do Estado, demonstrando a grande 
disparidade de percepções, sobretudo em face à insatisfação relativa ao Poder 
Judiciário, tendo em vista sua morosidade, alto custo e burocracia exacerbada, 
colocando o cidadão regular à margem de seus processos de efetivação. Todavia, 
em que se pese as dissonâncias em comento, observou-se que grande parte da 
população ainda entende a necessidade do Poder Judiciário no tocante à resolução 
de conflitos. Ressalta-se, contudo, a existencia de parcela da população, ainda 
que não em maior número, que não observa os meios legais como necessários, 
exercendo a tutela de maneira particular. 

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A guisa desta brevissima abordagem que teve por escopo uma pequena 
reflexão, deixando de abordar teoricos diversos que se debruçaram sobre o tema com 
grande competência, buscamos fazer uma relação entre a validação da população 
a quem se aplica o direito posto e nem sempre a justiça, como há uma imensa 
desconfiança nos poderes executivos e legislativos, resta como ultima fronteira o 
judiciário, mas que encontra-se quedando diante deste olhar perdido da população.

A descrença no julgador ou mesmo a dúvida de tratamento a depender da 
questão econômica, nos remete ao fim da possibilidade de segurança, ainda que 
esta seja ilusória, mas de ilusão também se realçam os dias, sem esta última 
fornteira estamos diante do descrédito montesquiano e mesmo da Res-pública.

Não obstante a complexidade do tema abordado, conclui-se pela existência 
de pontos de divergência e de convergência entre o critério de justiça adotado pelo 
Estado, oferecido por meio da administração da justiça e os anseios populares 
acerca do justo. Embora não exista um conceito fixo emanado da população em 
razão da subjetividade intrínseca à tais definições, compreende-se a existência de 
um conceito geral coletivo pertinente à justiça, o qual, em regra, se distancia dos 
meios estatais. 

Nesse seguimento destacam-se os altos níveis de insatisfação em relação ao 
Poder Judiciário e à administração da Justiça de uma forma ampla, demonstrada 
pelos baixos indícies de confiabilidade ostentados por tais instituições. Tais níveis 
permacem estáveis em meio a variantes como idade, escolaridade e grupos sociais, 
apontando a generalidade da desconfiança popular em relação ao Estado de uma 
forma geral, o que inclui o Poder Judiciário. 
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A morosidade atinente a referida instituição desponta como um dos fatores de 
insatisfação, tendo em vista o alto número de processos que acabam por abarrotar 
a estrutura jurídica. A distância entre o início da demanda e sua efetiva prestação 
jurisdicional acabam por conferir a sensação de ineficiência e, por diversas vezes, 
impunidade ou injustiça. 

Ademais, os procedimentos possuem custos altos e são dotados de intensa 
burocracia, demandando a necessidade de conhecimento prévio acerca do 
funcionamento do Poder Judiciário e do denominado linguajar jurídico. Em face à 
tais peculiaridades, agrava-se o distanciamento já existente, colocando o indivíduo 
cujos diretos são defendidos à margem de seu próprio processo. 

Observou-se, de mesmo modo, que grande parte da população ainda elenca 
o Poder Judiciário como meio necesário de resolução de conflitos, muito embora 
todas as insatisfações explanadas. Ressalta-se, nesse aspecto, a preferência 
demonstratada em detrimento dos demais poderes da República Federativa, 
sobretudo o Legislativo, apontando pelo afastamento da população em relação 
à aqueles responsáveis pela edição das leis, a quais deveriam ser reflexo das 
construções sociais e, de certa forma, reflexo do critério social de justiça. Tal 
distanciamento acaba por aprofundar o sentimento de injustiça e não representatidade 
por parte da população, não obstante o reconhecimento da necessidade dos meios 
de organização estatal. 

Contudo, ainda que em menor número, pode-se entender que parcela da 
população entende os meios legais como totalmente ineficientes, o que poderia 
corroborar com o processo de autotutela, fenômeno vulgarmente conhecido como 
“justiça com as próprias mãos”, exercido de maneira, em regra, ilícia e por muitas 
vezes violenta, culminando na negação de direitos à suas vítimas, demonstrando a 
disparidade nos conceitos de igualdade, conforme anteriormente elencado.
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